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pREFEtÍuRÂ t uNtctpal oE alÍo aLEcRE oo PlNoaRÉ - uÀ

Âv. João )«lll, SrN - Cêntro
CNPJ: 0l'6Í2.63210001-2í

REF. PROC. No. 18r'.12023.

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, TÍabalho e Cidadania

Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PAREcER JURíDtco N". 146/2023 - cPUPGM

r' RelatóÍio:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídicá, na qual

requer ânálise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrâto de

locaçáo de imóvêl na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na vila
Fufuca, Alto Alêgrê do Pindaré/MA, de interesse da Secretaria Municipal de

Assi3tência Social TÍabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locação Social de imóvel de propriedade

de Jâilson Pocidonio da Silva, em caráter de benefício sociâI, destinado a

Edmilson Braz de Souza

É o brevê RelatóÍio.

/ ANÁLtsE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistênciâ de documentos qug comprovam â

propriedade em Íavor do Sr. Jailson Pocidonio da Silva contudo, vêriÍicamos a

comprovaÉo da "posse" em favor da mesma, coníorme atesta o Parecêr Social

emitido pêlo Centro de RêÍerênciâ da Assistênciâ Social - CREA, bem como' contãs

de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovaçáo do estado de vulnerabilidade e emergência de

Edmilson Braz de Souza, assim como ÍelatóÍio do Centro de ReÍerência da

Assistência Social - CREAS mmprovando as condiçóes precárias e de risco à

residência da mesma, localizada na Rua do CaiueiÍo, Vila Negão - Alto Alê9rê do

Pindaré/MA CEP no 65.398{00, devida o alagamento de sua residência em

demrrência das Íortes chuvâs, ocasionando danos matérias' sociais e econômicos

pÍejudicando a sua integridâde física.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar esle instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) e dâ teoria subjeliva (TeoÍia de Sâvigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar prêsêntes dois elemenlos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de nalureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenÉo deteÍ a @isa como sua. Se

faltar à relação jurídica a presençâ do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detenção.

Para lhering, a posse íequer somente a pres€nça do corpus. Porém, paÍa a
teoÍia objetiva, o @Ípus nâo possui o mesmo sagnifcado que na teoria sub.ietiva.

Nesta têo a o corpus é a visibilidâde de propriedade, ou sejâ, é possuidor, aquelê
que age mmo tal.

A teorja objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasilêiro.

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem â coisa em seu poder, temporâriâmente, em virtude dê direito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a

exerce dirêtamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de Posse.

Para iniciar o processo de dispgnsa de licitação de locaçáo dê imóvel pela

Administração Pública é necessário cumprir o disposto no an. 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

supra, forâ Íormulada consulta pela Superintendência de Gestáo de Contratos à

SecÍetaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concêssão de benefício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a Secretaria iníorma que não possui, no momênto,

imóvêl no Município disponível mm as características que possa atender a Íinalidade

já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imÓvel pêlo Poder Público podêrá sêr rêalizada

por dispensa de licitaÉo ao amparo no aft.24 do inciso X, e 26, Parágrafo único'

inciso I da Lei n' 8.666/'1993, desde que: (a) que as características do imóvêl

atendam as Íinalidades precípuas da AdministraÉo Pública; (b) que hâja avaliaçáo
prévia; ê (c) que o preço sêja compatívêl com o valor de mêtcádo. in ve/tisl
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"Att. 24. E díspensável a licitação:
(...)

x - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da admínistraçáo,
cuías necessidades de instalação e localizaçáo

condicionem a sua escolha, d$de que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avaliaçáo
prévia".

At1. 26. As dispensas prev,srás nos §§ 2 o e 40 do ad. 17 e

no inciso lll e seguintes do ad. 24, as siÍuaçóes de

inexigíbilidade referidas no aft. 25, necessaiamente

iustificadas, e o retardamento previsto no frnal do
parágrafo únho do aft. 80 desta Leí deveráo sar
comunícados, dentro de 3 (ttés) dias, à autoidade
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácía

dos aúos.

Parágrafo único. O p/ocesso de dispensa, de
inexígibilídade ou de retardamento, previsto neste aftigo,

será ínstruido, no que couber, com os segurhÍes

elementos:

I - Caracteização da situação emegencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

iustífique a dispênsa, quando for o caso;

Há ainda previsões normativas municipais que regem a presenle solicitação

pâra contratâção, a Lêi de Políticâ Públicâ de Assisténcia Socialdo Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n" 019/20 e o Decrelo n" 021/20 de Alto Alegre do Pindâré

que Dispôe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu artigo 10, §§ 2 e 30:

"Att.1O" O baneficio eventual devido em vidude de

dêsasÍÍe ou calamidade ptiblica canstitui-se em uma

"au,*r*rofu
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provisão suplomentar e prcvisória, não contibutiva da
Ásslstércla social paÍa garcntir meios necessános â
sobrcvivência da família e do individuo, objetivando
assegurar a dqnidade e a reconstruçáo da autonomia
familiar e pessoal.

§ío. Á concessão do benefício eventual em vitude da
oconência d6 dêsasre ou situaçáo de calamidade
pública, para fins desta Lei, é o recunhecimento pelo
poder público de s úaÇõês anormais. advindas de baixas
ou altas tempercturas, tempestades, enchentes, ínversão

térmíca, elevaÇáo do volume das chuvas que prcvoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de

domicilío de famílias que rcsidam em área de isco,
devidamente rcconhecido o isco pela defesa civil
municipal, esladual, ou pelo cotpo de bombeiros da

rcspectiva circunsciÇão, a oconéncia, de teffemotos,
tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que
potencíalizem a oconência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidado
âfetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconência de
desastre ou calamidade pública constitui-se na concessâo

l- Alímentos Kit (cesta básica), confome disposto no
anexo deste oecreto:
ll - Colchão e cobertores:
lll- Expediçáo de documentos;
lV - Auxílio aluguel ou atuguel social no percentual

máximo de até, 50% salário mÍnimo vigente, à época da

oco éncía do fottuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da ocoÍência do fato gerador do

direíto ao beneficio, podendo ser pronogado por igual
periodo, ou, enquanto petdurar a situação de rísco ou

vulnerabilidade social do beneficiário, condicionada a
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pronogação do beneficio à emlssão dê parecer técníco,

nos temos do que estabelece o ad. 4" deste Decreto.
y - Pásságers rcdoviáias, não excedendo o percentual

de no máxímo 50% do saláio minimo, para ganntía de
acesso aos sê/vr'gos e benefícios socioâssisÍenclals, e a
convivêncía Íamilíar e camunitáia, desde que

comprovada a nêcessidade por meio de parecer técnico,
nos temos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que sê encontra devidamente comprovado no processo o estado de

dêsastra devido a enchente do Rio Pindaré; e âinda o enquadramento do valor da

locaçáo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), mnstante em parecer emitido
pelo órgâo mmpetênte e minuta de contrato hora analisâdâ com o Dêcreto Municipal

n'021120.

Cumpre informar que o conlrato de locáÉo em que o Poder Público seja

locátário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, âplicândo-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplacadas

as regÍas dê Direito Privado, previstas na legislação sobre locâção para Íins não

íesidenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 'l8dê outubro de '1991 . Por

consegurnte, nesse contrato, conterâ:

a) o conteúdo minimo defrnido no aft 55 que tÍata das
cláusulas ob'igaao/'i,as para os contratos
administraüvos;
b) as cláusulas exorbitantes do ad. 58 que irio
caracterizar os contÍatos administratiYos por
conterirem à Administração posição de suprcmacia
em relação ao contratado; e
c) a formalização e a eficácia dos contratos
administraüvos, coníorme dispôe o art 61.

Quânto à natureza juÍídica do contrato de locâçâo, onde a Administração

Pública Íigure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

Processio

Rublic.:

Párina 5 de 10



*

(,&\
PREFEITURA IltUT'IrcIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, SrN - CeÍrtÍo
CNPJ: 0í.612.E32,00Oí-21

de Direito Privado ou por normas dê Direito público), responde a indagaçâo, o art. 62

§ 30, I, da Lei no 8666, dê 1993, que pÍeceitua:

"Arí62 (...)
§ 3 - Áprica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais noÍmas gerais, no que couber:
I - aos contÍatos de seguÍo, de financiamento, de
locação em que o Poder Público seia locatário, e aos
demais cujo conteúdo sêia regido,
predominantemente, por norma de direito pÍivado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebe-se quê os conlratos de locação, em que a

Administraçáo Pública Íigure como locatáriâ, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracterizândo-se náo como um contrato administrativo propriamente dito,

mas como um contíato da administração, fazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, âs normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina @m maestria:

"A previsão do § g está mal colocada e melhor Íicaia em

um dispositivo especilico, pois náo tem relação com o
restante do aftigo. Ali íica determinado que o regime de

direito público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "privados", praticado pela Administração. A rêgra

disciplina a hipótese em que a Administnção Pública

padicipe dos contratos ditos de 'direito pivado.'. Tais

contratos, no direito prívado, apresentam caracteres

propios e não compoftam que uma da§ parÍes exerçâ as

prcÍogativas atibuídas pelo regime de díreito público, a

Administração. Não se atibui uma rclevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes.

A mera patticipação da Administração Pública como pade

em um contrato acaÍeta alteftrção do regime iurídico
aplicável. O regime de dieito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escríto. O conflito entre

regas de dirêito pivado e de direito público resolve-se em

Processo
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favor destas últimas. Aplicam-se os pincípios de direito
pivado na medida em que sejam compaliveis com o
regime de direito público" (GtiÍou-se).

Nas estÉcies contratuais da AdministraÉo, o professor Hely Lopes Meirelles

classifica o contrato de locaçáo celebrado pelo Poder Público como contrâto

semipúblico, sabeÍ:
"ContÍato semipúblico é o firmado entÍe a

Administnçâo e o padicular, pessoa íisica ou iurÍdica,
com predominância de noÍmas pertinentes do Direito

Pivado, mas com formalidades previsÍas paÍa arusÍes

ddministativos e relaüva suprêmacia do Poder
Público'.

Nesse sentido, a .iurisprudência do Tíbunal Regional Federal da 4â Regiáo, no

PÍocesso AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz D.J de 11 nov. 98, p.

485, registra que:

"A locação de imóvel peta Administração, conquanto
regida por algumas regras de direito público, sofre
maior influência de normas de direilo privado,

dpticando-se lhe, na essência, a Lei do lnguilinato.
Passível, inclusive a denúncia Yazia".

Destacamos, ainda, a dêcisão profêrida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensâ de

licitaçáo na locação de imóvel pela Administíação Pública, in vêrbis:

"... a âuséncia de avaliação prévia do preço de locação do

imóvel destinado ao seviço público, visândo a veificação

de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declanção da ilegalidade e inegulaidade do

contrato e aplicaçáo de multa ao responsável (TCÚMS'

Súmula no 29f2005)."

Processo
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P.oaesso n:

R u b lica;

No caso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as orienlaçôes contidas na
jurisprudênciâ do Tribunal de Contas da União quanto à observânciâ da instruÉo do
procedimento acercâ da locaçáo de bens imóveis de lerceiros a órgáo da

Administração Pública, no qualdestacamos, em síntese:

a) dectanção soóÍe a necessidade de prestar
seryiço público no rcsqectivo local;
b) declanção PrctiminaÍ do DeParàmento do
PalÍimônio da Uniáo que não existe imóvêl
disPonlvet no ecento, caPaz dê atender as
necessidadês,'
c) pÍoposta do locador;
d) prévia avaliaçáo escri,,, indicdndo o preço médio
praticado Pelo meÍcado imobiliário do local de
situação clo imóvet;
e) motivos da escotha do imóvel e da aceitação do
valor ProPosto;
D decleração do setot frnanceiro sobre a exisÍência
de crédito orçamentário suÍiciênte Pan atender a

desqesa gtobal cto contÍdto; e
g) paÍecer do setor iuridico sobrc a iuridicidade e
legatidade do processo, caÍacterizando as ,'a,zões da

dispensa da licitação.

A partir da avaliação prévia do imÓvel para locação com a finalidade de

atender as necêssidâdes precípuas de funcionamenlo do objelo em apreço, êxiste

nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor dê Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que peÍmite o menor impâcto sociâl a iamíliâ. O imóvel se encontra em

condições de perfeito acolhimento da família beneÍiciáÍia. O laudo atesta ainda que o

refêrido imóvel apresenta valor compatível com o disposlo no art. 10ô, § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no O21l2o2o (valor até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, constâ dos autos a previsão dos recursos necessários pa.a lazeÍ

face às despesas da locâção do imóvel para o funcionamento do objeto em aprêço,

,,r""r*, I
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em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de '1993 e art. '16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acêrca de contrataçóes administrâtivas não

eximem o futuro contratado por dispensa de licitação na iocâçáo de imóvel dê sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a31 da Lei n'8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os aulos encontramos os documentos com

informações pessoâis do locador, CPF e pÍova de posse do imóvel proposto para

locaÉo, todavia, não foi juntada as certidões fiscais, devendo, ântes de ser

formâlizado o contrato juntar aos autos as reÍeridas certidõês fiscais, documentos

estes imprescindívêis.

Não se pode esqueceÍ, ainda, que os casos de dispensa de licitâção, a partir

do inciso ll do ad. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente .iustificados,

deveráo ser crmunicados dentro de três dias a autoridadê superior do ór9ão ou

entidade interessada responsável para decidiÍ sobre a contratação, pâra ratiícação

e publicaçáo na imprensa OÍicial, no prazo de cinco dias como condiçáo para

êícácia do ato. em observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relaçáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colação pâra análise,

consideramos que a mêsma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicávêl à espécie, Íazáo pelâ qual propomos que seja âprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos Íatos êxpostos e análise jurídica Íealiz.ada pela a Lei no 8 666/1993,

e coÍrelâtas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no O'19/20 e o Decreto no O21l2O de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentâçáo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer que, diante da presente análise, quê veriícamos que todo o

pÍocedimento administrativo até o presente momenlo' bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitações e demais normas supracitadas'

lembrando-se que as especifca@es tá)nicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de íêsponsabilidade exclusiva dos setores competentes'

Ressalva que náo foram acostados ao presente processo as certidôes

necêssárias.

Processo
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r' E o parecer. Sub Censura:

/ Encaminhamento:

Êncaminhem-se os autos a CPL para juntar as cêrtidóês nêcessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior maniÍestaÉo ao seu cârgo.

Pindaré - MA, 12 de abril de 2023.

Francisco Tavaies
oAB/MA 'r í534.

Assessor Juridico
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